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Festival de
Alegre: ainda há
vagas em hóteis

Para quem busca
hospedagem na cidade,
ainda há alguns hotéis,
pousadas e campings
com vagas abertas.
Página 9

REDUÇÃO DE TAXA PODE
AJUDAR 100 MIL FAMÍLIAS
Votação de nova lei para terrenos de marinha acontece hoje

ALEXANDRE LEMOS
aljunior@redegazeta.com.br

O corretor de imóveis Lú-
cioBalbi,de57anos,émo-
rador do bairro Santa Lú-
cia, em Vitória. Ele está na
esperaangustiantedeque,
nos próximos dias, chegue
mais um carnê deR$7mil
relativos à cobrança da ta-
xa de marinha. A situação
dele, e demais 500mil fa-
mílias brasileiras, sendo
aproximadamente100mil
no Espírito Santo, será re-
visada hoje a partir de vo-
tação no Senado Federal.
O projeto, do próprio

governo federal, propõe a
reduçãodevaloreseburo-
cracia no pagamento de
taxasobre terrenosdema-
rinha e tramita emcaráter
de urgência.
Lúcio já somaR$77mil

de dívida ativa acumula-
dos ao longo dos últimos
anos.“Éumataxamuitoal-
ta, que não tenho condi-
ções de colocar emdia. Pa-
go desde a década de 60, é
um absurdo, não há retor-
no de investimento como
as taxasmunicipais”,desa-
bafa omorador.
Somente em Vitória,

existem 79 bairros, sendo
58emterrenosdemarinha.

Desses, 50 são áreas popu-
lares, e as pessoas não con-
seguemregularizaros imó-
veisdevidoasburocraciase
altos valores das taxas.
O senador Ricardo Fer-

raço, relator do projeto,
explica que se não for vo-
tado hoje ou amanhã, a
pautadoSenado fica tran-
cada. “Aprovamos na últi-
ma semana o pedido de

urgência, não se pode en-
trar nada na frente, será
tratado como tema priori-
tário”, disse.
Ferraço pontua alguns

dosprincipais avançosque
serão alcançados caso o
projeto seja aprovado e
sancionado pela presiden-
te Dilma Roussef. “Dentre
as mudanças, uma das
principais é a que exclui as

benfeitoriasdabasedecál-
culo do laudêmio e das
multas, passando a incidir
apenas sobreodomíniodo
terreno”, disse.
Outropontoqueédesta-

cado no projeto é a fixação
da necessidade de audiên-
cia pública antes de iniciar
os procedimentos de de-
marcaçãodosimóveissitua-
dosemáreasujeitasa terre-

no de marinha. “Assim nin-
guémmaisserápegodesur-
presa com a taxa, poderão
discutir”, explica Ferraço.
A partir da sanção, a lei

unifica a taxa de ocupação
em 2% sobre o domínio do
terreno. Antes dependia do
ano do cadastramento do
imóvelnaSuperintendência
dePatrimôniodaUnião.

PROJETO
No início demarço des-

te ano, vencidas todas as
etapas de aprovação na
Câmara dos Deputados
desde2013,chegouaoSe-
nado o projeto de lei que
reduzvaloreseburocracia
no pagamento de taxa so-
bre terrenos demarinha.
Caso seja aprovado, sem

sofrer alterações, só depen-
derádasançãodapresiden-
te para que as mudanças
passema vigorar.
A Linha de Preamar Mé-

dio é definida pela média
das marés máximas do ano
de 1831, época em que foi
criadooconceitodeterrenos
de marinha. Ela é utilizada
para delimitar os terrenos e
acrescidos demarinha.

FERNANDO MADEIRA
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RELATOR DO PROJETO

“TAXA DE MARINHA
É UMA COBRANÇA
MUITO PERVERSA”

Ricardo Ferraço
Senador

ENTENDA A LEI

Benefícios
t Audiência pública
Fixação da necessidade

de audiência pública

antes de iniciar os

procedimentos de

demarcação dos imóveis

situados em área

sujeitas a terreno de

marinha.

t Taxa de ocupação
Determina que a União

somente poderá cobrar

taxa de ocupação a

partir da efetivação da

inscrição ou do pedido

do interessado.

t Aforamento
Estabelece o caráter

vinculante para as

decisões quanto ao

pedido de direito de

preferência ao

aforamento. Isso

significa que as decisões

se vinculam ao

determinado na lei, não

podendo ser a critério da

Superintendência de

Patrimônio da União.

t Domínio do terreno
Unifica a taxa de

ocupação em 2% sobre o

domínio do terreno.

Antes isso dependia do

ano do cadastramento

do imóvel na SPU (antes

de 1988 era 2% e após

era 5%)

t Laudêmio
Exclui as benfeitorias da

base de cálculo do

Laudêmio e das multas,

passando a incidir

apenas com sobre o

domínio do terreno

t Inadimplência
Limitou a multa de mora

por inadimplência no

pagamento das receitas

patrimoniais até o

patamar máximo de

20%. Atualmente a

multa é de 10% até

30%.

Relator do projeto que
reduz as burocracias e
valores das taxas de ma-
rinha no Senado Fede-
ral, o senador Ricardo

Ferraço afirma que essa
é uma situação extrema-
mente perversa para os
brasileiros.
O que significa a
aprovação do projeto?
A votação remove um
verdadeiro entulho do dia
a dia de mais de 500 mil
famílias brasileiras. A for-
ma como o governo fe-
deral arrecada dos con-
tribuintes é muito com-
pulsiva. Não há retorno
para os municípios.

Qual o maior avanço
do projeto?
Vamos retirar as benfei-
torias da base de cálculo
do Laudêmio, ou seja,
incidirá apenas sobre o

domínio do terreno. Isso
representará uma redu-
ção de 70% na hora da
venda do imóvel.
Quais as reais chances
da aprovação?
Não tenho dúvidas que
será aprovado, pois o as-
sunto já virou unanimi-
dade com todos os líde-
res de partidos. Há o en-
tendimento dessa neces-
sidade para ajudar a vi-
da financeira de tantos
brasileiros.

Acredita na sanção
da presidente?
A proposta será acolhi-
da. Chegamos a um pon-
to insuportável, não há
argumentos favoráveis.
Apenas reduz, por
que não acabar?
As reduções das burocra-
cias e dos valores das ta-
xas são avanços conside-
ráveis. Só no Espírito
Santo aproximadamente
100 mil famílias serão
beneficiadas.

“Essa taxa é
injusta, não
vemos o retorno
de investimento
dos valores na
melhoria do
bairro, como é o
caso do IPTU”
LÚCIO BALBI
MORADOR DE SANTA LÚCIA
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IPTU EM CARIACICA

Isençãode ruas sempavimento só em2016
Principalpromessade
campanhadeJuninhosó
deverásercumpridano
últimoanodemandato

A promessa de isenção
no pagamento do IPTU
para moradores que vi-
vem em ruas não pavi-
mentadas só vai ser cum-
prida em 2016 - ano elei-
toral -, informouoprefei-
to de Cariacica Juninho,
em entrevista, à Rádio
CBN Vitória, na manhã
de ontem.
“Fizemos as adequa-

ções que achamos neces-
sárias nessa lei tão
aguardada pela popula-
ção que, agora, não cabe
nenhum tipo de contes-
tação”, esclareceu. A
isenção dos moradores
que não têm a rua pavi-
mentada foi a principal
promessa feita por Juni-
nho em sua campanha
eleitoral em 2012, quan-
do disputava a prefeitu-
ra.
De acordo com Juni-

nho, há 15 dias, a Câmara

Municipal de Cariacica
aprovou a lei e ainda pro-
meteuqueanovaregrase-
rá sancionada nos próxi-
mos dias e deverá ser apli-
cada no próximo ano. "É
uma promessa do meu
mandato.Eomeumanda-
to dura até dezembro
2016", ressaltouoprefeito
de Cariacica.

INÍCIODEGESTÃO
Questionado se o pro-

jeto não poderia ter sido
viabilizado logo no iní-
cio de sua gestão, ele res-

pondeu que a equipe que
trabalha frente à admi-
nistração municipal
“não conseguiu” tirá-lo
do papel.
“A gestão anterior fez

umorçamentoparticipati-
vo commais de300obras,
sendo que, deste total,
90%erampavimentaçãoe

instalação de sistema de
esgoto. Se durante os oito
anos demandato, no auge
da economia capixaba,
eles não conseguiram
cumprir o que foi prometi-
do; eu, com dois anos e
quatromeses frente à pre-
feitura,comtodaessacrise
que afeta o país todo, não

vouconseguirfazer”, justi-
ficou.
Na época, candidatos

deoposiçãoquestionaram
Juninho, dizendo que a
não cobrança seria um
projeto inviável. Porém, o
atualprefeitodeCariacica
disse na ocasião que a lei
entraria em vigor caso as-

sumisse à frente da admi-
nistraçãomunicipal.

SEMAPLICAÇÃO
Rua sem calçamento,

falta de rede de esgoto na
via e muita, muita sujeira
espalhada na Rua 10, no
bairroSantaPaula,emCa-
riacica, têm sido pesade-
los dosmoradores.
O funileiro JoãodaMa-

ta, 60, destacaqueo ritmo
de cobranças do IPTU não
segue o das obras. “Faço o
meu pagamento todo o
ano, independente se eu
estou apertado ou não
comoutrascontas.Porém,
onúmerodeobrasquesão
executadas aqui na região
é quase zero aqui no bair-
ro. Não vejo, de fato, o
meu dinheiro sendo apli-
cado”, reclamou.
Aindasegundoofunilei-

ro, que guarda todos os
comprovantes de paga-
mentodo IPTU,obairro foi
esquecido pela prefeitura
que, há muitos anos não
atende às reclamações dos
moradores. (Rafael José)

CARLOS ALBERTO SILVA

O funileiro João da Mata mora no bairro Santa Paula, onde as ruas não são asfaltadas

PRAZO

“Fizemos as
adequações que
achamos necessárias
nessa lei. É uma
promessa do meu
mandato. E o meu
mandato dura até
dezembro 2016”

JUNINHO
PREFEITO DE CARIACICA

TAXA DE MARINHA

Projetode lei tambémbeneficia
entidades comoo InstitutoBraille

RICARDO MEDEIROS

Elizabeth Mutz diz que será possível melhorar atendimentos com a isenção

Propostareduztaxa
cobradadeassociações
beneficentesede
pessoas jurídicas

ALEXANDRE LEMOS
aljunior@redegazeta.com.br

Oprojetode leiquereduzas
burocraciaseosaltosvalores
de taxas cobradas sobre os
terrenos de marinha, e que
poderá ser votado hoje ou
amanhã, trará alívio para as
pessoas jurídicas de direito
privadosemfins lucrativose
tambémpara entidades be-
neficentes com atuação nas
áreasdesaúde, socialeedu-
cação, enquadradas na lei
12.101/2009. Isso porque
essas entidades passarão a
ser isentasdopagamentode
taxaselaudêmio.Éocasodo
Instituto Luiz Braille, em
BentoFerreira, Vitória.
O Instituto já deve à

Uniãomais deR$200mil.
“Não temos recursos para
regularizarmos nossa si-
tuação, é um valor muito
alto”,disseapresidentedo

Instituto, ElizabethMutz.
O Instituto atende hoje a

200pessoascomdeficiência
visual.Oacúmulodedívidas
acaba desencadeando di-
versosproblemas.“Devidoà

dívida não conseguimos a
certidãonegativadedébitos,
assim não podemos firmar
convênios com municípios,
EstadoeUnião”, destaca.
A dívida se acumula des-

de o ano de 2004, e a partir
do ano seguinte, a entidade
nãoconseguiumaisrecursos
públicos. “Deixamos de re-
ceber recursos importantes
que poderiam ajudar mais

pessoas”, afirmaElizabeth.
Ela recebe a notícia da

possível isenção, se o o pro-
jeto for aprovado, com ale-
gria. “Sendo isentos, e con-
seguindo arcar com nossas
dívidas, vamos ajudar mais
pessoas com atendimento
quehojenãosomoscapazes
derealizarcomoaClínicade
baixa visão”, finaliza.
O senador Ricardo Fer-

raço, relatordoprojeto, ex-
plicaquea isençãoéconce-
dida após a data da sanção
da lei. “É fazer justiça,essas
entidades trabalham pelo
social, não há porque co-
brar delas a taxa de mari-
nha”, disse o senador.

PARCELAMENTO
O projeto cria, também,

possibilidade de parcela-
mento dos débitos patrimo-
niaisematé60meses.Basta
o devedor requerer o termo
de parcelamento, pagar a
primeira parcela e ficar
adimplente.Ovalormínimo
porparcela édeR$100.

OPINIÃO DA GAZETA

Uma taxa
ultrapassada

Difícil encontrar
algo mais ultrapassa-
do e injusto do que a
cobrança da taxa de
marinha. Como se
sabe, ela foi instituí-
da em 1831, na épo-
ca do Império, e ti-
nha como referência
o alcance dos tiros
de canhão. Nada dis-
so faz sentido hoje.
Passados 200 anos,
parece que a União
se apega à antiga
norma apenas como
meio de arrecadar
mais recursos, como
se a carga tributária
já não fosse suficien-
te. Está mais do
que na hora de o
Congresso pôr fim a
esse abuso.


